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«O jornal não é apenas um propagan- 
dista e um agitador colectivo, mas 
também um organizador colectivo. 
Deste último ponto de vista, pode ser 
comparado aos andaimes que se le- 
vantam em torno de um edifício em 
construção, que lhe marcam os contor- 
nos, facilitam os contactos entre os 
construtores, ajudam-nos a dividir 
entre si as tarefas e a aperceberem-se 
dos resultados globais obtidos pelo 
trabalho bem organizado» 


Lenine 


EDITORIAL 


O Ministério da Defesa emitiu, em 26 de Junho uma 


“declaração onde denuncia a todo o nosso povo e à comuni- 


dade internacional o lançamento, em 7 de Junho, pela 
regime racista da África do Sul, de uma invasão aberta e 
de grande envergadura ao território soberano da República 
Popular de Angola. 


Esta invasão segue-se às sistemáticas violações da 
nossa fronteira, que se caracterizaram, sempre, pelo assas- 
sínio de populações indefesas e pela destruição de bens 
económicos, que tão necessários são à reconstrução da 
economia nacional. 


Que objectivos persegue o regime retrógrado sul- 
"africano? 


Por um lado, o regime do apartheid pretende desesta- 
bilizar o nosso país, dificultando, ao máximo, o nosso pro- 
cesso de reconstrução e desenvolvimento. Os racistas, 
pela sua natureza reaccionária, não podem permitir a exis- 
tência, perto das suas fronteiras, de um Estado que tenha 
uma opção socialista e que, portanto, ponha em causa as 
suas ambições imperialistas e sirva de exemplo aos demais 
estados na luta contra a dominação e exploração estran- 
geiras. Eis a razão porque o regime de Pretória, nas suas 
constantes agressões ao nosso território, infiltra os bandos 
fantoches que, como vulgares bandidos, assassinam ho- 
mens, mulheres e crianças indefesas e pilham ou destroem 
os seus recursos económicos. 


Por outro lado, os racistas sul-africanos pretendem 
«neste momento — como sublinhou o Camarada Presidente 
José Eduardo dos Santos — em que estão em curso nego- 
ciações para uma solução pacífica da questão namibiana, 
(...) utilizar a violência para reduzir ao máximo a presença 
militar da SWAPO em território namibiano.» O regime sul- 
“africano teme o apoio multiforme que a R.P.A. presta à 
SWAPO, único e legítimo representante do povo namibiano, 
na sua luta pela independência do seu território e pela 
instauração de um regime democrático, que tenha em 
conta os interesses das classes exploradas e promova 
transformações sociais progressistas. O seu objectivo, 
neste aspecto, é sabotar todos os esforços que a comuni- 
dade internacional tem desenvolvido no sentido de encon- 
trar uma solução pacífica para a ascenção da Namíbia à 
independência. A sua acção enguadra-se na desesperada 
tentativa de dificultar a aplicação da Resolução 435 do 
Conselho de Segurança da O.N.U., que prevé a criação de 
uma zona desmilitarizada, proposta pelo saudoso camarada 
Presidente A. Neto, ao longo das fronteiras de Angola e 
do território ilegalmente ocupado da Namíbia, que cons- 
titui um passo fundamental para o processo de indepen- 
dência da Namíbia e para a paz na África Austral. 


Porém, e apesar da força militar dos racistas, e do 
apoio que lhes é dado pelos países imperialistas o Povo 


- Angolano, com a coragem e determinação que lhe são 


características, defende a pátria ameaçada e saberá, à 
semelhança da 2.º Guerra de Libertação Nacional, e com a 
ajuda da comunidade internacional amante da paz, varrer 


(Conclui na página 11; 
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AS FAPLA REOCUPAM MONGUA 


CARCAMANOS AUMENTAM EFECTIVOS INVA SORES 


O Ministério da Defesa, através de um 
comunicado distribuido no dia 30-6-80 e assina- 
do pelo Vice-Primeiro-Ministro daquela pasta 
e Chefe do Estado Maior General camarada 
João Luís Neto (Xietu), deu a conhecer a todo 
o país e à opinião pública internacional a situa- 
ção militar no sul do território nacional da 
violenta invasão das tropas racistas sul- 
«Africanas. 


Na sequência da invasão perpetrada pelo 
exército racista e fascista de Pretória contra 
o Sul do território soberano da República Po- 
pular de Angola, vem o Ministério da Defesa 
dar a conhecer ao povo angolano e à opinião 
pública internacional o evoluir da situação na 
semana que decorreu entre o dia 23 de Junho 
e o dia 29 de Junho último : 


24/6/80 — As forças racistas sul-afri- 
canas introduzem entre os marcos 7 e 11, 
mais uma brigada de infantaria apoiada por 
forças até um (1) batalhão de tanques e dois 
(2) grupos de artilharia de longo alcance. 


25/6/80 — Forças racistas sul-africa- 
nas na composição de uma (1.) companhia 
concentraram-se na área de Katomba vindo 
posteriormente a massacrar os populares 
desta povoação. 


25/6/80 — Assiste-se a grandes con- 
centrações de forças sul-africanas a norte do 
Kuamato e de Naulila, forças estas reforçadas 
com veículos blindados AML-90. 


27/86/80 — Quatro (4) aviões MIRA- 
GE, da Força Aerea racista sul-africana, so- 
brevoam a cidade de Menongue, capita! da 
província do Kuando-Kubango. 


consequência temos a registar a destruição ... 


de duas (2) viaturas. 


29/6/80 — Cerca das 14h45 os inva» 
sores racistas sul-africanos tentaram reto- 
mar Mongua registando-se violentos comba- 
tes, tendo as nossas tropas obrigado os 
racistas a recuarem, apoiados peia sua avia- 
ção. Como consequência temos a lamentar 
a morte de 19 heróicos combatentes das 
FAPLA e 23 feridos. 


Do lado sul-africano infligidas baixas em 
número não controlado, em virtude de, no 
recuo, os feridos' e mortos terem sido reco- 
lhidos em dois (2) helicópteros PUMA 


29/6/80 — Uma patrulha das nossas 
tropas que seguia em reforço da unidade 
estacionada na Mongua foi metralhada e 
bombardeada por quatro (4) aviões Mirage- 
-Il, tendo nos causado 1 morto e 2 feridos. 


29/6/80 — Uma coluna das forças in- 
vasoras, apoiada por 40 veículos blindados 
AML-90 avança em direcção a Ngiva capital 
da província do Cunene, encontrando-se a 
23 kms da mesma. 


29/6/80 — Cerca das 18h30 uma via- 


“tura IFA, transportando combatentes da ODP 


que iam reforçar as nossas posições a sul 


As FAPLA, braço armado do 
popular que tem por objectiv 
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28/6/80 —. Por volta das 10 horas uma 
coluna das nossas tropas reocupa a sede da 
comuna de Mongua, pondo os cobardes e 
racistas sul-africanos em debandada. Como 
Boba DD MILTLATIB 


Preparadas na dura luta de tb 
teoria revolucionária continua 


sa 
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DEFESA DA R.PA. 
AO SUL DO NOSSO PAÍS 


de Ngiva, accionou uma mina, tendo causado 
6 feridos, dos quais 3 em estado grave. 


29/6/80 — Tropas de assalto sul-afri- 
canas, hélio-transportadas, atacaram a po- 
voação de Mpupa, a 60 kms da fronteira do 
Kuando Kubango com a Namíbia, tendo-nos 
causado 9 mortos da ODP e várias dezenas 
de populares feridos. 


Como resultado das acções dos racistas 
sul-africanos contra o nosso território, temos 
a lamentar a morte de 22 populares, 29 mili- 
tares, várias dezenas de feridos e 3 viaturas 
destruídas. 


Como podemos verificar, durante a se- 
mana que decorreu de 23 a 30 de Junho as 
autoridades belicistas e aventureiristas de 
Pretória, desprezando por completo as deci- 


sões tomadas na mais alta instância interna- 
cional, o Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, não se retiraram do nosso território, 
antes pelo contrário, aumentaram o quanti- 
tativo das suas forças invasoras e, inclusive, 
até alargaram a sua frente de penetração 
para a província do Kuando Kubango, onde 
atacaram a povoação de Mpupa, a 60 Kms 
no interior do nosso país. 


As nossas gloriosas FAPLA tendo já 
tomado as disposições necessárias para fa- 
zerem frente a esta ignóbil invasão saberão, 
com o apoio de todo o nosso povo engajado 
na defesa da pátria socialista, rechaçar os 
invasores racistas sul-africanos. 


A Luta Continua! 
A Vitória é Certa! 
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, sob a firme direcção do MPLA constituem um exército 
0s interesses das camadas mais exploradas do nosso Povo. 
tação nacional contra o colonialismo Português e armadas da 
a ser um instrumento fundamental da luta anti-rmperialista 
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A invasão sul-africana ao nosso País tem sido alvo de repúdio por parte de todo o Povo angolano de Cabinda 
ao Cunene. Assim em assembleias e manifestações, operários, camponeses, estudantes e outros trabalhadores condenaram 
aatontario mais este crime da besta racista que com mais este bárbaro acto continua a desafiar a Comunidade 
Internacional, 


Em assembleias de esclarecimento em algumas unidades de produção e serviços realizadas nas diversas 
Províncias do País, os trabalhadores reiteraram o seu apoio incondicional ao MPLA-Partido do Trabalho, ao Camarada Pre- 
sidente José Eduardo dos Santos e reafirmaram a nossa solidariedade aos Povos da Namíbia e Africa do Sul, guiados 
pelas suas Vanguardas Revolucionárias, a SWAPO e ANC repectivamente. 


Em Luanda, o acto central das manifestações teve lugar na 5.º Avenida no dia 2 e contou com a presença de 
membros do Bureau Político e do Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho, dos Departamentos do C. G., do Governo, 
da Juventude do Partido, Organizações de Massas e Corpo diplomático acreditado em Angola. 


Na tribuna e como convidado de honra encontrava-se ainda o Secretário Geral do Partido Comunista do Uruguat, 
Rodney Arismendis, representantes dos Movimentos de Libertação acreditado no nosso País bem como suas organizações 


de massas. 


A população de Luanda e os trabalhadores em particular, demonstraram mais uma vez a sua determinação em 
defender a nossa querida Pátria e se necessário for, trocar as ferramentas de trabalho pelas armas e desta forma 


rechaçar a aventura racista, 


Já no dia anterior, a massa estudantil de Luanda, havia manifestado vibrantemente o seu repúdio pelas agressões 
dos racistas sul-africanos e a sua firme determinação em seguir as orientações do nosso Partido sob a direcção do 


Camarada Presidente José Eduardo dos Santos. 


A arrogância e persistência dos bandidos Racistas não vergará nunca a determinação do nosso Povo em cons- 
truir o socialismo. E a nossa resposta consiste igualmente na continuação do nosso apoio a todos os povos que lutam 
pela sua liberdade e particularmente a libertação completa do nosso continente na sua parte Austral 


Como disse o nosso Guia Imortal «(...) os actos de banditismo que temos verificado dentro do nosso País, por 
parte daqueles que pensam poder derrotar os patriotas angolanos, derrotar o Povo angolano, (...) esses verão, mais uma 
vez, as suas esperanças desaparecidas diante do muro inflexível que conseguimos erguer dentro da nossa Pátria». 


À numerosa massa trabalhadora e população de Luanda concentrado desde as primeiras horas da manhã do 
dia 2 no largo situado frente ao Comando Provincial da O.D.P. O cda. Bernardo de Sousa membro do C. C. e coordenador 


do Comité Urbano do Partido, pronunciou o seguinte discurso: 


«Queremos em primeiro lugar saudar revolucio- 
nariamente os trabalhadores da província de Luanda 
que em nome de todos os trabalhadores do nosso 
país, de todo o nosso povo, estão aqui presentes 
para testemunhar o seu apoio ao MPLA-Partido do 
Trabalho e ao nosso Governo. Têm chegado de todos 
os pontos do país mensagens de apoio ao nosso 
Partido, ao seu Comité Central e ao Camarada Presi- 
dente José Eduardo dos Santos. Nestas mensagens 
sentimos reflectidas toda a mágoa e ódio ao regime 
racista sul-africano pelas constantes agressões per- 
petradas contra o nosso país e contra o nosso povo. 


Quando em 1956 iniciamos a luta de libertação 
nacional definimos imediatamente o nosso inimigo 
principal — o imperialismo — o inimigo directo — o 
colonialismo. Vencido o colonialismo e mesmo antes 
de proclamação da nossa independência, em 1975, 


ron 
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o nosso país foi invadido por um complot de forças 
internacionais em que o regime de Voster e gotha 
tomaram parte importante. Chacinaram, saquearam, 
cometeram depredações, semearam a morte € o 
terror. 


Em toda a parte onde este complot de agres- 
sores passou encontrou a posição unânime do nosso 
povo combatente. 


Todos nós lembramos das páginas brilhantes e 
heróicas escritas pelos filhos desta terra irmanados 
com os combatentes internacionalistas que nos 
vieram ajudar. ; 


Os racistas sul-africanos, sabemos nós, jamais 
se esqueceriam da retumbante vitória das nossas 
forças em 27 de Março de 1976, quando expulsaram 
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os agressores do nosso país. A vingança que se 
viria manifestar sobre qualquer pretexto, sentimo- 
-la nós agora, e na carne. Porém, o nosso povo sabe 
que as intenções belicistas dos racistas sul-africa- 
nos visam a implantação dos fantoches na zona sul 
do nosso país, para obstar a implementação da reso- 
lução 435 da Organização das Nações Unidas em 
relação à zona desmilitarizada. 


As suas acções traduzem numa afronta à comu- 
nidade internacional e aos povos amantes da paz e 
da liberdade. Só encontram eco nas potências que 
votaram contra as últimas resoluções da ONU e 
cujos interesses estarão afectadas pela liquidação 
do regime retrógado da África do Sul. No entanto, 
tal como já foi referido pelo nosso Partido e na voz 
de vários dirigentes do nosso país, nós continua- 
remos com o objectivo da luta pela libertação dos 
povos, com o apoio indiscutivel e total aos movi- 
mentos de libertação conduzidos pelas suas van- 
guardas revolucionárias a SWAPO, o ANC da África 
do Sul, a Frente Polisário, a OLP, a FRETILIN, e 
outros. 


Este apoio está em conformidade com os nossos 
princípios. Nós fizemos uma opção pelo socialismo, 
quer dizer que nós nos guiaremos pelos interesses 
da ideologia da classe operária e dos camponeses, 
para realização da felicidade de todo o povo. Quer 
dizer ainda, que o marxismo-leninismo é a bandeira 
revolucionária que conduzirá em triunfo todos os 
povo oprimidos e explorados do mundo. A materiali- 
zação das orientações deixadas pelo nosso Guia 
Imortal Camarada Presidente Dr. Agostinho Neto a 
construção do socialismo no nosso pais não se 
realizará sem que tenhamos implantado os órgãos 
do Poder Popular, como salto qualitativo para a par- 
ticipação de todo o nosso povo na resolução dos 
problemas fundamentais do país. Queremos expli- 
citar que os órgãos do Poder Popular são os instru- 
mentos do Poder do Estado sob a orientação do 
Partido que irão ajudar o Governo na execução fiel 
das decisões para solução concreta dos problemas 
do povo. 


BOLB ITU DO MILITANTE 


Outra tarefa não menos importante a realizar 
ainda este ano é o 1.º Congresso Extreordinário do 
Partido que irá fazer um balanço das orientações 
fundamentais dimanadas do nosso 1.º Congresse que 
ao mesmo tempo, traçará as metas para o próximo 
quinquénio e ainda o aumento de membros para o 
Comité Central saídos das classes operária e cam- 
ponesa. É preciso sublinhar que para as duas tarefas 
fundamentais que vamos realizar este ano chama- . 
mos a atenção dos membros do Partido para a 
responsabilidade do reforço da nossa organização 
partidária, para a vigilância que devemos ter contra 
os inimigos internos e externos, para o espírito de 
disciplina, para abolição das taras herdadas do colo- 
nialismo que muitas vezes fazem perigar o espírito 
de honestidade e pôem em jogo os princípios que 
nós próprios aprovamos como justos. 


Mais do que nunca os membros .do Partido 
devem cumprir escrupulosamente os estatutos e 
programas do Partido, para que possa existir mais 
unidade no seu seio e consequentemente a nível 
do povo e da Nação. : 


Hoje, estamos aqui reunidos neste comício 
numa manifestação organizada por todos os nossos 
trabalhadores, combatentes, juventude, pelos nossos 
organismos de massas, representando todo o nosso 
povo de Cabinda ao Cunene, numa demonstração 
inequívoca contra as agressões belicistas da racista 
África do Sul. 


As mensagens que acabamos de escutar expri- 
mem significativamente bem a ligação do nosso 
Partido com as massas trabalhadoras em torno do 
Camarada Presidente José Eduardo dos Santos. 


Tal como ontem, hoje não nos encontramos sós. 
À mensagem que foi lida em nome dos trabalhadores 
internacionalista diz bem o apoio que brinda a comu- 
nidade socialista e as organizações progressistas 
do mundo à causa da revolução angolana». 
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A COMUNIDADE INTERNACIONAL CO 


A Comunidado Intornacions! tom repudiado vivamento a agressão dos racistas sul-africanos, quer atravós 
dos organismos internacionais (ONU oc QUA), como atravós do posições assumidas pelos governos de diversos Países. 


Com efeito, o -Conselho de Ministros da OUA que se reuniu recontoemento em FREETOWN, expressou 
som reservas o seu total apoio e incondicional solidariedade ao Povo e Governo angolano e enaltece os sacrifícios 
que temos consentido em nome da África o a favor da libertação total do nosso Continente, 


Por seu lado o Conselho de Segurança, face ao pedido do representante permanente do nosso País 
junto das Nações Unidas, condenou a invasão numa Resolução aprovada com 12 votos a favor o 3 abstenções. E 
como não podia deixar de ser as abstenções só podiam ser de países como os Estados Unidos, França e Grã-Bretanha, . 
que persistem em continuar a explorar o povo da Namíbla e que não concordam como 6 óbvio, com a via por nós esco- 
lhida — O Socialismo. 


Entre outras manifestações de repúdio salienta-se que a QUA através do seu porta-voz, Peter Onu sublinhou 
que: «Nós pensamos que uma condenação não é suficiente e que a responsabilidade de pôr fim à invasão pertence 
especialmente ao Conselho de Segurança da ONU, que tem por missão perservar a paz e a Segurança Internacional». 


O nosso Povo, Partido e Governo, esperam que a ONU, assuma efectivamente o papel que lhe cabe e 
tome medidas enórgicas para pôr fim a esta agressão do bando terrorista de Pretória, 


Neste número do boletim do Militante vamos transcrever a seguinte Resolução do Conselho de Segurança 


des Nações Unidas : 


CONSELHO DE SEGURANCA CONDENA 
A AGRESSÃO SUL-AFRICANA 


- ABS TENÇÕES DOS ESTADOS UNIDOS, INGLATERRA E FRANÇA 


O Conselho de Segurança 
tendo considerado o pedido 
do representante permanente 
da República Popular de An- 
gola junto das Nações Uni- 
das, contido no documento 
S/14022, no qual pede a 
convocação de uma reunião 
urgente do Conselho de Se- 
gurança; tendo ouvido a 
declaração do representante 
permanente da República 
Popular de Angola 
junto das Nações Unidas; 
recordando as suas resolu- 
ções 387 (1976) de 31 de 
Março de 1976, 428 (1978) 
de 6 de Maio de 1979, 447 
(1979) de 28 de Março de 
1979 e 454 (1979) de 2 de 
Novembro de 1979, inter alia, 
condenaram a agressão da 
África do Sul à República 
Popular de Angola e exigiram 
que a África do Sul respeite a 
independência, soberania e 
integridade territorial da Re- 
pública Popular de Angola. 

Gravemente .consternado 
pela escalada de actos de 
agressão hostis, e persisten- 
tes e pelas contínuas inva- 
sões armadas cometidas pelo 
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regime racista da África do 
Sul, em violação da sobe- 
rania, espaço aéreo e integri- 
dade territorial da República 
Popular de Angola, convicto 
que a intensidade destes 
actos de invasão armada vi- 
sam frustrar os esforços 
tendentes a uma solução ne- 
gociada na África, tendo par- 
ticularmente em conta a im- 
plementação das resoluções 
385 (1967) e 453 (1978) de 
29 de Setembro de 1978 do 
Conselho de Segurança, 
Chocado pela trágica perda 
de vidas humanas, principal- 
mente de civis, e consternado 
pelos danos de destruição de 
propriedades, incluindo pon- 
tes e gado, resultantes de 
uma escalada de actos e de 
incursões armadas pelo re- 
gime racista da África do Sul 
contra a República Popular de 
Angola; gravemente inquieto 
que estes desenfreados actos 
de agressão pela África do 
Sul constituem um consis- 
tente e continuo modelo de 
violação, com vista a enfra- 
quecer o inquebrantável apoio 
dos Estados da Linha da 
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Frente aos movimentos de 
libertação nacional dos povos 
da Namíbia e África do Sul. 

Consciente da necessidade 
de tomar medidas efectivas 
para manter a paz e segu- 
rança internacional. 

1. — Condena vigorosa- 
mente o regime racista da 
África do Sul pelas suas 
permitidas, persistentes e 
contínuas invasões armadas 
à República Popular de An- 
gola, o que constitui uma 
flagrante violação e sério 
atentado à paz e segurança 
internacionais. 

2. — Condena vigorosa- 
mente também a utilização 
do território internacional da 


Namíbia pela África do Sul, 


como um trampolim para in- 
vasões armadas e desestabe- 
lização da República Popular 
de Angola. 

3. — Exige que a África do 
Sul retire todas as suas forças 
militares do território da Re- 
pública Popular de Angola, 
que cesse todas as violações 
ao espaço aéreo de Angola, e 
que de hoje em diante res- 


peite escrupulosamente a so- 


NDENA A AGRESSÃO SUL 


berania e integridade territo- 
rial da República Popular de 
Angola. 


4. — Apela a todos os es- 
tados para que implementem 
completamente o embargo de 
armas imposto contra a 
África do Sul através da reso- 
lução 418 (1977) de 4 de 

"Novembro de 1977. 


5. —Pede aos estados 
membros que concedam ur- 
gentemente toda a assistên- 


EDITORIAL 


(Conclusão da página 3) a 
do nosso sagrado solo os invasores e continuar a exercer q 


o seu dever internacionalista. 


cia necessária à República Po- 
pular de Angola e aos outros 
estados da Linha da Frente 
com vista a reforçar as suas 
capacidades de defesa em 
actos de agressão da África 
do Sul contra estes países. 

6. — Exige a pagamento de 
completa e adequada com- 
pensação à República Popular 
de Angola pela África do Sul, 
pelos danos havidos e a pro- 
priedade resultantes destes 
actos de agressão. 


Todo o nosso povo se ergueu como um só homem para EM 


repúdiar a invasão e para pôr em prática as palavras de À 


ordem do nosso Partido e do Comandante-em-Chefe das id 


FAPLA, Camarada Presidente José Eduardo dos Santos. 
Todo o Povo se prontificou em prestar a sua ajuda às popu- 
lações deslocadas, através da prestação de trabalho extra 


e de contribuições financeiras. 


Todo o Povo presta o seu apoio aos combatentes das 


gloriosas FAPLA, que são, e serão sempre, o garante da [MH 


defesa da soberania nacional e da integridade territorial. 
Todo o Povo manifesta a sua prontidão em trocar os meios f 
habituais de trabalho pelas armas. Todo o Povo manifesta ; 
a sua disposição de se engajar mais firmemente na batalha 


da produção. 


A comunidade mundial e em particular a africana, 
através dos seus organismos mais representativos, a O.N.U. 
e a O.U.A., repudiou já esta nova invasão sul-africana e 
manifestou o seu apoio à nossa causa, que representa a 
concretização dos princípios consignados na Carta das 


Nações Unidas. 


Como sublinhou o Camarada Presidente José Eduardo 
dos Santos «(...) é impossível travar a marcha da História». 
Mas, os rácistas sul-africanos esquecem, deliberadamente, . 
as lições da História, esquecem, neste caso, o 27 de Março 
de 1976. O Povo Angolano varrerá os carcamanos, como 


os varreu em 1976, e edificará a Angola socialista. A “Cd 


Namíbia será independente, sob a direcção da SWAPO. 


Estas são as nossas certezas. 
A LUTA CONTINUA ! 
A VITÓRIA É CERTA! 
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7. — Decide reunir-se de 
novo em caso de mais actos 
de violação de soberania e 
integridade territorial da Re- 
pública Popular de Angola 
pelo regime racista sul-africa- 
no com vista a considerar a 
odopção de medidas mais 
efectivas, de acordo as aspi- 
rações apropriadas da Carta 
das Nações Unidas, incluíndo 
o capítulo VII. 

8. — Decide permanecer 
tomado pelo assunto. 
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ao Ministro da: 


Com o objectivo de dar a conhecer aos membros do nosso Eee 
e de todo o nosso Povo, a amplitude do desrespeito por parte da racista 
África do Sul em relação as resoluções da ONU, o B.M. passa a divulgar 
o texto de uma carta dirigida pelo Secretária Geral da ONU ao Ministro 

“ das Relações Exteriores e da Informação da Africa do Sul no dia 20 
de Junho de 1980 e que como os factos fazem entender, os racistas 
po parece terem ignorado. 


E 


«Eu tenho a honra de referir a sua carta de 12 
de Maio. Eu felicito-me de assegurar Sua Excelância 
de que a África do Sul procura uma solução, inter- 
nacional do problema namibiano dentro do quadro 
da Resolução 435 do Conselho de Segurança. 


Lembre-se que o conceito da Zona Desmilita- 
rizada foi proposto pelo falecido Presidente Neto 
com vista a facilitar a implementação da Resolução 
435 (1978). Eu tive agora mais consultas no 
contexto da aceitação sul-africano deste conceito 
e do seu desejo de o tornar praticável. Sua Excelên- 
cia, no parágrafo 4 da vossa carta, referiu-se aos 
quatro assuntos pendentes sobre os quais deseja 
mais informações. 


Nao que concerne ao assunto das localidades 
seleccionadas, os governos de Angola e Zâmbia 
confirmaram-me o seu desejo de manter um total 
de sete das localidades mencionadas na sua pro- 
posta. Os Estatutos da Linha da Frente e a SWAPO 
declaram que, na sua opinião, a reclamação sul- 
-africana em manter 20 bases no sector namibiano 
da Zona Desmilitarizada durante as primeiras 12 
semanas após o cessar-fogo é desnecessáriamente 
vasta. Contudo, no interesse de obter uma solução 
final para a questão namibiana, os Estados da Linha 
da Frente e a SWAPO aceitariam este total, dentro 
do quadro das previsões da proposta da solução. 


A sua carta refere também à parte da proposta 
de solução que trata do fecho das bases da SWAPO 
em Angola e na Zâmbia uma semana depois da 
certificação dos resultados das eleições. Os 
Governos de Angola e Zâmbia tranquilizaram-me 
que nenhuma infiltração do pessoal armado da 
SWAPO sairá dos seus territórios para a Namíbia, 
depois doscessar-fogo. Pela sua aceitação da pro- 
posta de solução eles compremeteram-se em garan- 
tir que as previsões das disposições de transição 
e os resultados das eleições para uma assembleia 
constituinte, seriam respeitados. No interesse da 
criação dum clima de confiança, os Estados da 
Linha da Frente informaram-me que desejam um 
compromisso recíproco da parte do Governo da 
África do Sul que também aceitaria e respeitaria 
os resultados das eleições livres e honestas orga- 
nizadas sob a supervisão e o controle das Nações 
Unidas. Como Estados soberanos, eles exerceriam 
as suas responsabilidades com diligência, em com- 
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formidade com a letra e o espírito da proposta. 
Consequentemente, o fecho das bases e a dispo- 
sição das armas e do equipamento seriam da 
responsabilidade dos governos anfitriãos. A sua 
disposição final seria empreendida por eles em 
consulta com o Governo do Estado Independento 
da Namíbia. O pessoal prêviamente residente 
nestas bases teriam, naturalmente, a oportunidade 
de repatriamento pacífico para a Namíbia. 


No que concerne a questão das bases ca 
SWAPO na Namíbia, eu gostaria de fazer lembrar 
que, como foi informado o seu Governo, os Estados 
da Linha da Frente e a SWAPO decidiram, em 
Agosto de 1979, que com a aceitação sul-africana 
da Zona Desmilitarizada, e com a implementação 
da Resolução 435, esta questão já não era posta. 


Quanto à questão da colocação do componente 
militar da UNTAG, eu desejo assegurar a Vossa 
Excelência de que temos o mesmo interesse em 
garantir que a UNTAG seja plenamente capaz de 
exercer as suas responsabilidades. Você está cer- 
tamente consciente da grande envergadura das 
tarefas que cabem ao componente militar da 
UNTAG nos termos da proposta de solução. Como 
foi anteriormente explicado aos seus conselheiros 
militares, é exigido ao componente militar que 
desempenha aproximadamente 10 categorias de 
tarefas, além de patrulhar a Zona Desmilitarizada. 
Estas funções devem ser exercidas através de uma 
vasta área da Namíbia com um efectivo militar 
total de 7.500, incluindo os elementos do estado- 
«maior e da logística. No entanto, segundo as pro- 
postas provisórias de colocação traçadas pela 
missão das Nações Unidas em Fevereiro e Março 
de 1980, 5 dos 7 batalhões da UNTAG seriam colo- 
cados na Zona Desmilitarizada, assim como um 
número considerável de elementos das suas uni- 
dades fiscalizadoras, aéreos de comunicações, de 
transporte e outras. Eu gostaria de reiterar que os 
procedimentos das operações de manutenção da 
paz das Nações Unidas são de carácter diferente 
dos de uma força nacional de defesa. Em particular, 
as propostas provisionais de colocação da UNTAG 
presupõem a existência dum cessar-fogo e a coope- 
ração de todas as partes interessadas. Quando 
ele as apresentou, o General Prem Chand referiu-se 
não só a este ponto, mas também que as decisões 
finais concernentes à colocação só podiam ser 
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tomadas à luz das circunstâncias preyatapentes na 
altura da implementação. 


Dadas as informações assim proporcionadas 
sobre estas questões, que são as que precisavam 
ainda de ser tratadas depois da missão das Nações 
Unidas na África Austral, eu espero que Vossa 
Excelência esteja agora em condições de cooperar 
na implementação da Resolução 435 do Conselho 
de Segurança. 


Na sua carta de 12 de Maio, Vossa Excelência 
mencionou também vários assuntos suplementares 
em relação os quais eu gostaria fazer as seguintes 
observações. 


No que se refere ao parágrafo 5 da vossa carta, 
estou certo que compreenderá que na implemen- 
tação da resolução 435 do Conselho de Segurança, 
as Nações Unidas continuarão a tratar apenas com 
as partes encaradas na proposta de solução e na 
proposta da Zona Desmilitarizada. 


Vossa Excelência afirma que o Governo sul- 
-africano acha imperativo que todos os participan- 
tes no processo político na Namíbia. sejam agora 
postos em pé de igualdade, pelo menos por aque- 


-Jes que têm a responsabilidade directa da imple-. 


mentação. Neste contexto, eu, por minha parte, 
desejo reiteirar que o princípio da imparcialidade 
foi e será constantemente seguido na implemen- 
tação da resolução 435 do Conselho de Segurança. 
Lembre-se que no parágrafo 11 do meu relatório 
de-29 de Agosto de 1978, eu afirmava que «no 
exercício das suas funções, a UNTAG actuará com 
completa imparcialidade. Para gue a proposta possa 
ser efectivamente implementada, espera-se que o 
Administrador-Geral e todos os outros responsá- 
veis do território demonstrem a mesma impar- 
cialidade.» 


Este relatório foi aprovado pelo Conselho na 
Resolução 435, foi aceite por todas as partes e os 
regerá nc exercício das suas várias funções nos 
termos da proposta. Assim, espera-se que não só 
o Secretariado das Nações Unidas, mas também o 
Governo sul-africano, na implementação da Reso- 
lução 435 do Conselho de Segurança, desempe- 
nhem as suas funções com completa imparcialidade 
e sem qualquer discriminação. Eu espero que Vossa 
Excelência partilhe destas opiniões. 


Na minha opinião, a organização de eleições 


livres e honestas tem, como condição que seja - 


acordado por todas as partes um tratamento equi- 
tativo da parte das autoridades responsáveis. Esta 
exigência é vital à proposta, que prevê em cada 
étapa do processo eleitoral, e em relação a todas 
as medidas que afectam o processo político, a 
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todos os níveis na administração declaro que cada 
adulto namibiano, sem discriminação cu receio de 
intimidação de qualquer fonte, terá o direito de 
votar, de fazer campanha ou de s«r eleito para a 
assembleia constituinte. Prevê um: voto secreto, e 
a plena liberdade de expressão, de reunião, de 
movimento e da imprensa. Exige que a máquina 
eleitoral garanta que todos os partidos políticos e 
pessoas interessadas, independentemente das suas 
opiniões políticas, tenham a plena e igual oportu- 
nidade de organizar e participar no processo. elei- 
toral. Exige a abolição de todas as restantes medi- 
das discriminatórias ou restrictivas que possam 


impedir o objectivo de eleições livres e honestas, . 


a libertação de todos os presos políticos e detidos 
para que eles possam participar plena e livremente 
no processo eleitoral sem o risco de prisão, de- 
tenção, intimidação ou encarceramento. A proposta 
prevê ainda o regresso pacífico de todos os nami- 
bianos no exílio, para que eles possam também 
participar plena e livremente no processo eleitoral 
sem risco de prisão, detenção, intimidação ou 
encarceramento. Estipula que seja dada a todos os 
namibianos a possibilidade de escolher livre e 
voluntâriamente, se desejam regressar. Exige que 
o meu representante Especial tome medidas para 
garantir contra a possibilidade da intimidação ou a 
interferência no processo eleitoral de quem quer 
“que seja. O respeito de todos os critérios indicados 
na proposta de solução são para mim o princípio 
orientador e será escrupulosamente garantido pelo 
meu Representante Especial e o seu staff. 


Vossa Excelência faz também alusão, no pará- 
grafo 8 da sua carta, as várias resoluções da 
Assembleia Geral. A implementação da Resolução 
435 do Conselho de Segurança é levada a cabo 
especificamente sob a autoridade do Conselho, no 
contexto de previsões da Carta das Nações Unidas. 


Desejo finalmente, reiterar a minha convicção 
da urgência de alcançar uma solução pacífica para 
uma questão que tem preocupado há muitos anos 
a comunidade internacional, e cuja condição da 
não resolução tem conduzido à perda trágica de 
vidas e à destruição da Namíbia e através da região 

* inteira. Eu penso que esta carta deveria resolver 
os assuntos que têm impedido a implementação da 
Resolução 435. Desejo por isso, sugerir a Vossa 
Excelência que fixemos uma data o mais cedo pos- 
sível para um cessar-fogo e a implementação da 
resolução do Conselho de Segurança. 


Assinado, KURT WALDHEIM. 
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D INIMIGO É O IMPERIALISMO 
ENCABEÇADO PELOS E. U. DA AMÉRICA 


(...) À nossa luta emti-imperialista, sob a forma de resistência, é a expressão 
de uma irredutiva contradição de classe, que opõe os interesses do nosso Povo aos 
do imperialismo internacional... 


(...) Actualmente o inimigo é o imperialismo, encabeçado pelos Estados 
Unidos da América do Norte... 


(...)É ele que arma os racistas sul-africanos e os seus lacaios angolanos, 
É o imperialismo que tenta dominar, novamente, a nossa Pátria esquecendo as 
leis da história e pensando que a sua força poderá ainda fazer vergar a vontade 
do Povo robustecido das sucessivas vitórias alcançadas durante a luta contra e 
colonialismo... 


(...) Angola — o Povo Angolano — está a dar exemplos maravilhosos qo 
Mundo, sendo o primeiro País invadido pelos racistas, sul-africanos. Sem experi- 
mentar uma solidariedade militante, efectiva, dos outros países africanos, consegue 
resistir às tentativas de um País que sempre se distinguiu pela sua agressividade 
contra os povos africanos. 


E mais tarde ou mais cedo ela será obrigada a regressar ao seu País, com 
o peso de uma derrota significativa, para todos os agressores. 


Tal como os colonialistas portugueses, os racistas sul-africanos, viverão 

mais agudamente as contradições existentes no seu próprio país para reconhecer 

“O grave erro que constitui em decidir intervir em Angola, contra os interesses do 
Povo Angolano, 


Os milhões de aífricomos oprimidos na ponta meredional do continente têm 
agora, face a essa desastrosa agressão, motivos para reconhecer que a tão pro- 
pagandiada força racista não é invencível. Pelo contrário ela pode sofrer desaires, 
como sofreram sucessivamente, todos aqueles que, em qualquer época da história, 
decidiram opôr-se aos desejos dos diferentes povos de serem livres. 


Tal como os colonialistas portugueses,.os racistas sul-africanos serão ven- 
cidos. E regressarão ao seu ponto de origem de cabeça baixa, humilhados, e sem 
a possibilidade de encobrir a sua vergonha, com as frases eloquentes que habi- 
tualmente utilizam (...) 


(...) Em toda a parte, o Povo angolano unido, numa única frente anti- 
“imperialista fará com que o inimigo recue. E é evidente que a unidade de acção 
resultará em mais força para o MPLA, a vanguarda revolucionária do nosso Povo. 


Todas as classes sociais, os povos de todas as regiões, de todas as raças 
de todos os credos e religiões, têm um dever primordial — defender o País da 
agressão imperialista... 


(...) Teremos, ainda períodos difíceis. Mas podemos encarar o futuro com 
confiança. 

Teremos, ainda, de prever sacrifícios para nos opormos à escalada da 
guerra, que impõem e o bloqueio económico que os inimigos nos fazem. Muitas 
memobras serão feitas na nossa retaguarda, para desmobilizar o Povo, muito 
especisimente os combatentes. Tudo devemos prever para fortalecer a nossa defesa. 
e também a defesa de todos os povos da África, do imperialismo 
"(Extracto da Mensagem de Ano Novo de 1976.)- (Camarada Prtaddcaçi ano Nóto) 
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"NOS“FAREMOS 
DE ANGOLA 

A PÁTRIA DOS 
TRABALHADORES . 
E A REVOLUCAO 


CONTINUARA 

A SUA MARCHA 
TRIUNFAL 

AO LADO DOS 
POVOS QUE SEGUEM 
O MESMO CAMINHO” 
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